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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei tem o cunho de corrigir distorções fáticas que ocorrem dentro da Administração Direta e da Administração Indireta do Município, uma vez que, em algumas secretarias e autarquias, servidores efetivos ocupantes dos mesmos cargos possuem tratamento diferenciado.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei estende aos detentores do cargo de Guarda Municipal, no âmbito do Departamento Municipal de Habitação de Porto Alegre – Demhab – a gratificação por atividade especial instituída pelo art. 64 da Lei nº 6.310, de 29 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, que vem sendo concedida exclusivamente aos funcionários detentores de cargo de Motorista, observados, dentre outros pressupostos, a atividade em veículos de representação e de serviços essenciais, tais como o de vigilância.

Ainda, tal iniciativa contemplará as demandas dos guardas municipais no âmbito do Demhab, que, atualmente, são 39, sendo que tal gratificação deverá atingir, aproximadamente, oito guardas municipais que hoje preenchem os requisitos fixados na proposta em questão.

Assim, requeiro o apoio dos nobres pares para aprovação da matéria, que se reveste de elevado cunho social. 

Sala das Sessões, 22 de dezembro de 2014.

VEREADOR CASSIO TROGILDO

PROJETO DE LEI

Inclui parágrafo único no art. 64 da Lei nº 6.310, de 29 de dezembro de 1988 – que estabelece o Plano de Carreira dos Funcionários do Departamento Municipal de Habitação (Demhab), dispõe sobre o Plano de Pagamento e dá outras providências –, e alterações posteriores, estendendo gratificação por atividade especial a detentores do cargo de Guarda Municipal que especifica.

Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 64 da Lei nº 6.310, de 29 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 64.  ....................................................................................................................
....................................................................................................................................

Parágrafo único.  A gratificação referida no caput deste artigo será concedida aos detentores do cargo de Guarda Municipal escalados para o exercício de direção de veículos usados nas atividades do serviço de vigilância, desde que habilitados com a respectiva Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e cumpridos seus requisitos legais.” (NR)
Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares para a cobertura das despesas decorrentes da aplicação desta Lei.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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